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A empresa OI OI OI OI S.A.S.A.S.A.S.A. apresentou, tempestivamente, 

impugnação ao edital do Pregão Eletrônico n. 131/2014, cujo objeto consiste na 
contratação de 3 (três) links (enlaces) de acesso à Internet. 

 
Em síntese, requer essa empresa o acolhimento da 

impugnação para que seja retificado o instrumento convocatório a fim de: aaaa)))) 
exclusão do subitem 15.1 do edital e da subcláusula 11.1 da minuta de Termo de 
Contrato (Itens 1 e 2 da Impugnação); bbbb)))) adequação do subitem 8.3-“b” do edital, 
para que a comprovação da regularidade trabalhista possa ser feita 
alternativamente por meio da apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos Trabalhistas (Item 3 da Impugnação); c) c) c) c) exclusão das 
exigências de habilitação previstas no subitem 8.3-“c”-“d” do edital (Item 4 da 
Impugnação); d)d)d)d) adequação da exigência de habilitação prevista no subitem 8.4 
do edital, para que a comprovação possa ser efetuada por meio de Contrato de 
Concessão ou do Termo de Autorização (Item 5 da Impugnação); e)e)e)e) adequação do 
subitem 10.3, alíneas "b", "c" e "d", do edital e da subcláusula 10.3, alíneas "b", 
"c" e "d", da minuta de Termo de Contrato, a fim de que as penalidades previstas 
observem o limite de 10% sobre o valor contratado (Item 6 da Impugnação); f)f)f)f) 
alteração do subitem 12.1.8 do edital e da subcláusula 9.1.8 da minuta de Termo 
de Contrato, para que prevejam expressamente a vedação à subcontratação de 
serviços telefônicos (Item 7 da Impugnação); g)g)g)g) modificação dos subitens 13.1, 
13.3 e 13.4 do edital das subcláusulas 5.1, 5.2 e 5.3 da minuta de Termo de 
Contrato (Item 8 da Impugnação); h)h)h)h) adequação do subitem 13.1 do edital, a fim 
de permitir o pagamento de faturas por meio de autenticação de código de barras 
telefônicos (Item 9 da Impugnação); i)i)i)i) adequação do subitem 13.6 do edital e da 
subcláusula 5.5 da minuta de Termo de Contrato, a fim de prever a incidência de 
multa, juros de mora e correção monetária (Item 10 da Impugnação); j)j)j)j) alteração 
do subitem 16.1 do edital e da subcláusula 12.1 da minuta de Termo de Contrato, 
para prever o IGP-DI como índice de reajustamento de preço (Item 11 da 
Impugnação); k)k)k)k) alteração da subcláusula 5.3 da minuta de Termo de Contrato, 
para que não se exija mensalmente a apresentação de certidões de regularidade 
fiscal/trabalhista (Item 12 da Impugnação); e l) l) l) l) alteração das condições de 
execução do objeto contratado, previstas nos subitens 12.1.5.3 e 12.1.2 do edital 
e na subcláusula 1.1.7 do Termo de Contrato (Item 13 da Impugnação).    

 
As questões foram submetidas à manifestação das 

unidades técnicas responsáveis (Coordenadoria de Contratações e Materiais, 
Assessoria da Direção-Geral, Coordenadoria do Orçamento, Finanças e 
Contabilidade e Coordenadoria de Suporte e Infraestrutura Tecnológica), que 
responderam no sentido de desprover a Impugnação apresentada. 
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No tocante aos Itens 1 e 2 da Impugnação, a empresa alega 
que os subitens 2.3 e 8.2, "c", do Edital e a subcláusula 9.1.7 da minuta de 
Contrato trazem exigências excessivas e restritivas à participação e que a 
previsão de rescisão constante no subitem 15.1 do Edital e na subcláusula 11.1 da 
minuta de contrato não encontram guarida no art. 78 da Lei n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

  
Prescrevem os aludidos dispositivos: 

  
1) Do edital licitatório: 
  
2.3. Fica vedada a participação, na presente licitação, de 
empresa que possua, entre seus sócios, servidor ou 
dirigente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, 
em observância ao disposto no art. 9º, inciso III, da Lei n. 
8.666/1993. 
[....] 
  
8.2. No SICAF, serão observados: 
[....] 
c) o Quadro de Participação Societária, para aferição do 
disposto no subitem 2.3; e 
[....] 
9.1. A Contratada ficará obrigada a: 
[....] 
9.1.7. não ter, entre seus sócios, servidor ou dirigente do 
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, em 
observância ao disposto no art. 9º, inciso III, da Lei n. 
8.666/1993; 
  
2) Da minuta de Contrato anexa do edital: 
  
11.1. Este Contrato poderá ser rescindido nos termos da 
Lei n. 8.666/1993 e do art. 7º da Resolução TSE 
23.234/2010. 
[....] 
15.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 
8.666/1993 e do art. 7º da Resolução TSE n. 23.234/2010. 

  
Tais vedações têm como fundamento o art. 9º , III, da Lei n. 

8.666/1993, o art. 7º da Resolução TSE n. 23.234, de 15.4.2010 e o art. 3º da 
Resolução CNJ n. 7, de 18 de outubro de 2004, a saber: 

  
1) Lei n. 8.666/1993: 
  
Art. 9º Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 
licitação ou da execução de obra ou serviço e do 
fornecimento de bens a eles necessários: 
[....] 
III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação. 

  
2) Resolução TSE n. 23.234/2010: 
  
Art. 7º É vedado à Administração contratar com: 
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I - empresa que tenha entre seus empregados cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de 
cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 
juízes vinculados ao respectivo Tribunal; e 
II - empresa que tenha entre seus sócios, ainda que sem 
função gerencial, servidor, cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção 
e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao 
respectivo Tribunal. 

  
3) Resolução CNJ n. 7/ 2005: 
  
Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou 
prorrogação de contrato de prestação de serviços com 
empresa que venha a contratar empregados que sejam 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de 
membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal 
contratante, devendo tal condição constar expressamente 
dos editais de licitação. (Redação dada pela Resolução n° 
9, de 06.12.05) 

  
Sendo assim, tais vedações estão em total consonância 

com a legislação a que se submete este Tribunal. 
 
No que se refere à previsão de rescisão contratual quando 

houver violação do art. 7º da Resolução TSE n. 23.234/2010, registra-se que o art. 
78, I, da Lei n. 8.666/1993 estabelece que "o não cumprimento de cláusulas não cumprimento de cláusulas não cumprimento de cláusulas não cumprimento de cláusulas 
contratuaiscontratuaiscontratuaiscontratuais, especificações, projetos ou prazos" constitui motivo para rescisão 
contratual. Não há que se falar, portanto, em cláusulas excessivas ou restritivas 
ou em inobservância ao princípio da legalidade. 

 
Relativamente ao Item 3, Insurge-se a Impugnante contra a 

seguinte exigência editalícia: 
  
8.3. Para fins de habilitação, serão verificados: 
[....] 
b) a Certidão de Inexistência de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º 
de maio de 1943, por meio de consulta ao site 
www.tst.jus.br; 

  
Aduz que comprovação da regularidade trabalhista dá-se 

tanto pela Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas quanto pela Certidão 
Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas. 

  
Está correta a afirmação, já que a Certidão Positiva com 

Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas também é aceita para comprovar a 
inexistência de débitos trabalhistas para efeitos de habilitação nas licitações 
promovidas pelo TRESC, com fundamento no § 2º do art. 642-A do Decreto-Lei n. 
5.452/1943, consoante citado no subitem 8.3, "b", do edital: 
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Art. 642-A. É instituída a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, 
para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho. 
§ 1o O interessado não obterá a certidão quando em seu 
nome constar:  
I – o inadimplemento de obrigações estabelecidas em 
sentença condenatória transitada em julgado proferida 
pela Justiça do Trabalho ou em acordos judiciais 
trabalhistas, inclusive no concernente aos recolhimentos 
previdenciários, a honorários, a custas, a emolumentos ou 
a recolhimentos determinados em lei; ou 
II – o inadimplemento de obrigações decorrentes de 
execução de acordos firmados perante o Ministério Público 
do Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.  
§ 2o Verificada a existência de débitos garantidos por 
penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, será 
expedida Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas em 
nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT. 
§ 3o A CNDT certificará a empresa em relação a todos os 
seus estabelecimentos, agências e filiais.  
§ 4o O prazo de validade da CNDT é de 180 (cento e 
oitenta) dias, contado da data de sua emissão. 
 

Nesse ponto, não há necessidade de alteração do 
instrumento convocatório, porque será aceita a Certidão Positiva de Débitos com 
Efeitos de Negativa, em observância ao dispositivo legal anteriormente citado. 

 
No que concerne ao Item 4, aduz a empresa impugnante 

que o subitem 8.3, alíneas “c” e “d”, do Edital preveem a consulta ao Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União e ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça como 
requisitos de habilitação e que tais exigências não estão previstas nos arts. 27 a 
31 da Lei n. 8.666/1993 e por isso não poderiam ser exigidos no edital. 

  
O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União 
(CGU) que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas 
que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de 
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

  
A Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) trouxe a 

obrigatoriedade dos entes públicos, de todos os Poderes e Esferas de Governo, 
manterem este cadastro atualizado. Para atender a esta exigência, a CGU 
desenvolveu o Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP, que é alimentado 
diretamente pelos entes e é a fonte de dados publicados no CEIS. 

  
Portanto, tal verificação realizada pela Pregoeira visa a 

impedir que empresas impedidas de licitar e contratar com a União sejam 
contratadas por meio da licitação.  
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A empresa que não pode participar de licitação ou contratar 
com a União não poderá, por consequência, ser habilitada em licitação pública 
realizada pelo TRESC. 

  
O Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 

Improbidade Administrativa (CNIA) é uma ferramenta eletrônica que permite o 
controle jurídico dos atos da Administração que causem danos patrimoniais ou 
morais ao Estado. As informações de todo o Brasil são concentradas em um único 
banco de dados, sendo possível imprimir às decisões judiciais maior eficácia, 
principalmente no que tange ao cadastro de processos e condenação/requerido, 
ressarcimento de valores ao erário, ao cumprimento de multas civis e à proibição 
de contratação com a Administração Pública. 

  
O CNIA atende ao disposto na Lei n. 8.429, de 2 de junho de 

1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências: 
  

Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e 
administrativas previstas na legislação específica, está o 
responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:  
I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento 
integral do dano, quando houver, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, 
pagamento de multa civil de até três vezes o valor do 
acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder proibição de contratar com o Poder proibição de contratar com o Poder proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que pcreditícios, direta ou indiretamente, ainda que pcreditícios, direta ou indiretamente, ainda que pcreditícios, direta ou indiretamente, ainda que por or or or 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de dez anos; 
II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, 
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da 
função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a 
oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o 
valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público proibição de contratar com o Poder Público proibição de contratar com o Poder Público proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamedireta ou indiretamedireta ou indiretamedireta ou indiretamente, ainda que por intermédio de nte, ainda que por intermédio de nte, ainda que por intermédio de nte, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritáriopessoa jurídica da qual seja sócio majoritáriopessoa jurídica da qual seja sócio majoritáriopessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 
cinco anos; 
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, 
se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 
políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de 
até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo 
agente e proibição de contratar com o Poder Público ou proibição de contratar com o Poder Público ou proibição de contratar com o Poder Público ou proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 
ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritáriojurídica da qual seja sócio majoritáriojurídica da qual seja sócio majoritáriojurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três 
anos. 
Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o 
juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim 
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como o proveito patrimonial obtido pelo agente. [grifou-
se] 

  
A empresa que não pode contratar com a União não 

poderá, por consequência, ser habilitada em licitação pública realizada pelo 
TRESC. E a fase onde se analisam as condições subjetivas é a habilitação, já que 
na aceitação são examinadas as questões relativas ao objeto. Dessa forma, não 
procedem as razões para exclusão de tais exigências. 

 
Com relação à questão apresentada no Item 5, o subitem 

8.4 do edital exige que o licitante apresente, para fins de habilitação: 
  
8.4. Para fins de habilitação, será exigido, ainda, do 
licitante cadastrado, documento de outorga da ANATEL 
informando que o licitante é autorizado a comercializar 
serviços de acesso à Internet. 

  
Nesse sentido, para atender à exigência do edital, a 

licitante deverá apresentar documento que comprove que detém a autorização da 
Anatel para comercializar serviços de acesso à internet, o que não exclui, por 
exemplo, os Extratos dos Contratos de Concessão e Termos de Autorização 
celebrados com a Anatel publicados no Diário Oficial da União, desde que 
mencionem serviços de acesso à Internet. 

  
No que tange ao Item 6 da impugnação, cumpre destacar 

que a contratação que se pretende realizar mediante o presente certame 
configura um contrato administrativo, que é regido pela Lei n. 8.666/1993, a cujos 
estritos termos está submetida a Administração, em cumprimento ao princípio da 
legalidade, que, em sede de Direito Administrativo, consiste em fazer somente o 
que a legislação autoriza. 

 
O referido diploma legal prevê a aplicação de penalidades 

ao contratado, pela inexecução total ou parcial do contrato, não prevendo 
qualquer penalidade à Administração, na condição de contratante, não estando a 
mesma, dessa forma, autorizada a estabelecer tais penalidades. 

 
Ainda, é importante ressaltar que a Administração Pública é 

regida, entre outros, pelos princípios da supremacia do interesse público sobre o 
interesse privado, que autoriza o Estado, enquanto representante da vontade 
geral, a estabelecer condições que assegurem o atendimento de seus objetivos, e 
da indisponibilidade do interesse público, segundo o qual a Administração não 
pode renunciar aos poderes que lhe foram conferidos, pois seu titular é o 
Estado.Como ensina o ilustre Professor Hely Lopes Meirelles, o contrato 
administrativo possui peculiaridades, que são as chamadas "cláusulas 
exorbitantes", assim definidas: 
 

"Cláusulas exorbitantes são, pois, as que excedem do 
Direito Comum para consignar uma vantagem ou uma 
restrição à Administração ou ao contratado. A cláusula 
exorbitante não seria lícita num contrato privado, porque 
desigualaria as partes na execução do avençado, mas é 
absolutamente válida no contrato administrativo, desde 
que decorrente da lei ou dos princípios que regem a 
atividade administrativa, porque visa a estabelecer uma 
prerrogativa em favor de uma das partes para o perfeito 
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atendimento do interesse público, que se sobrepõe sempre 
aos interesses particulares."1 

 
Com a previsão de penalidades, a Administração tem por 

bem garantir a execução do contrato, sendo que a aplicação da penalidade de 
multa visa recompor os prejuízos advindos das inexecuções ou rescisões 
contratuais. Cumpre sublinhar que os percentuais de 20% (vinte por cento) fazem 
parte de todas as minutas de edital e contrato firmados por este Tribunal, 
constando, inclusive, das minutas-padrão utilizadas por este órgão. 

 
Assim sendo, a definição do vulto da penalidade é poder 

deferido à Administração, visando resguardá-la de prejuízos advindos de 
eventuais inadimplementos, em obediência ao já citado princípio da supremacia 
do interesse público sobre o interesse privado. 

 
Acerca da questão apresentada no Item 7, possibilidade de 

subcontratação dos serviços, o subitem 12.1.8 do edital e a subcláusula 9.1.8 do 
contrato preveem a hipótese de transferência do objeto contratado apenas 
quando previamente autorizado pelo TRESC.  

 
Trata-se de previsão editalícia/contratual genérica em que, 

caso a caso, seria verificada a possibilidade de se autorizar tal transferência, 
como no caso de obrigações acessórias ao objeto (preparação de infraestrutura, 
por exemplo), em que a unidade técnica deste Tribunal entendeu ser possível 
eventual subcontratação. 

 
Com referência à questão tratada no Item 8, cabe ressaltar 

que as disposições contidas nos subitens do edital e nas subcláusulas do Termo 
de Contrato mencionadas na Impugnação não constituem retenções de 
pagamento, mas, tão-somente dos prazos para sua efetivação, transcorridos os 
procedimentos de recebimento do objeto, previstos no art. 73 da Lei n. 
8.666/1993, e de liquidação da despesa (art. 63 da Lei n. 4.320/1964), condições 
estas estipuladas em atenção ao disposto nos incisos III e XIII do art. 55 da Lei n. 
8.666/1993. 

 
No tocante à questão referida no Item 9, realização do 

pagamento mediante fatura com código de barras, verifica-se que não há 
necessidade de alteração do edital para inclusão dessa forma de quitação, porque 
a Coordenadoria de Orçamento, Finanças e Contabilidade – COFIC do TRESC 
esclareceu que o “termo usado é uma forma genérica de informar o meio de 
pagamento utilizado por este Tribunal nos editais, mas nada impede que se utilize 
o código de barras da nota fiscal/fatura emitida pela contratada se assim ela 
requerer”, sendo que aquela Coordenadoria “utiliza sempre que possível o 
documento fiscal apresentado pela contratada, ou seja, a nota fiscal/fatura 
emitida com código de barras no faturamento dos serviços”, não gerando nenhum 
prejuízo à Contratada. 

 
Em relação à questão apresentada no Item 10, registra-se 

que os termos constantes do edital referentes a atraso de pagamento provocado 
exclusivamente pela Administração do TRESC decorrem da Resolução TSE n. 

                                                           
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro.Direito administrativo brasileiro.Direito administrativo brasileiro.Direito administrativo brasileiro. 25. ed. São Paulo : Malheiros, 2000. p. 203. 
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23.234/2010, que regulamenta a contratação de serviços no âmbito da Justiça 
Eleitoral, de observância obrigatória por este Tribunal Eleitoral. 

 
Em relação ao Item 11 da Impugnação, não há norma 

impondo a aplicação do IGP-DI como índice de reajuste anual do valor contratado. 
O art. 69 da Resolução Anatel n. 614/2013 assim trata do assunto: 

 
"Art. 69. Visando a preservação da justa equivalência entre 
a prestação do serviço e sua remuneração, os preços dos 
serviços podem ser reajustados, observados os índices e 
periodicidade previstos no contrato de Prestação do SCM." 

 
De acordo com essa norma, as partes elegerão o índice de 

reajuste do valor contratado. Dessa forma, como o IPCA é o adotado por este 
TRESC nos contratos administrativos, o subitem 16.1 do edital e respectiva 
subcláusula 12.1 da minuta de Termo de Contrato não violaram o art. 55-III da Lei 
n. 8.666/1993. 

 
Acerca da documentação relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista para fins de pagamento dos serviços/produtos fornecidos pela 
Contratada (Item 12 da impugnação apresentada), conforme resposta obtida da 
Seção de Contabilidade da Coordenadoria de Orçamento, Finanças e 
Contabilidade deste TRESC, uma vez emitida a respectiva certidão negativa (ou 
positiva com efeitos de negativa), servirá ela para os pagamentos a serem 
efetuados durante o seu prazo de validade. 
 

Com referência às questões tratadas no Item 13 da 
Impugnação, a unidade técnica assim manifestou-se: 

 
"Item 13.1 - Prazo de reparo: Entendemos que o prazo 
estipulado no edital para solução de problemas - 4 (quatro) 
horas - deve ser mantido, pois os enlaces serão utilizados 
para prover serviço de missão crítica neste Tribunal.  
 
Item 13.2 - Disponibilidade: Considerando que estes 
enlaces serão utilizados para prover serviço de missão 
crítica neste Tribunal, manteremos o requisito de 
disponibilidade mensal dos enlaces em 99,7%. 
 
Item 13.3 - Prazo de instalação: Entendemos como 
razoável o prazo de instalação de 30 dias, contados após 
assinatura do contrato, uma vez que a empresa contratada 
deverá tão somente levar seu sinal de internet até os 
locais solicitados (02 locais), não sendo necessários 
procedimentos outros (formação de redes privativas ou 
outras implantações que notadamente demandam maior 
esforço para sua conclusão). Assim, deve ser mantido 
prazo originalmente solicitado.  
 
Cabe ressaltar que as condições solicitadas foram 
submetidas ao mercado, tendo sido obtida resposta 
positiva de algumas empresas, conforme pode ser visto 
nos orçamentos aprovados no próprio processo." 

 
 



  
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 

 

Assim, diante do exposto, entende esta Pregoeira ser 
totalmente improcedente a Impugnação apresentada pela OI S.A.OI S.A.OI S.A.OI S.A. contra o edital 
do Pregão Eletrônico n. 131/2014. 

  
Florianópolis, 16 de setembro de 2014. 
 
 
 

Heloísa Helena Bastos Silva Lübke 
Pregoeira 

 
 
 


